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Elaborado por Nilson Alves Ferreira, Auditor de 

Controle Externo do TCE/TO e Conselheiro Fiscal 

da FENAPAES 2015-2018

Outubro/2015

,

e 1o Diretor Financeiro da  
FENAPAES - Gestão 2018-2020.
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 A reedição desse importante documento de orientação voltado para 
a atuação dos Conselhos Fiscais da Rede Apaeana tem como principal objetivo 
atender uma grande demanda das entidades Apaeanas de contar com um 
instrumento referencial que possa ser utilizado nos importantes trabalhos de 
�scalização que devem ser realizados pelos conselheiros �scais.

 Atende, também, nossa preocupação em disponibilizar às entidades 
integrantes da Rede Apaeana informações que possibilitem a segurança 
técnico-jurídica dos atos de gestão praticados pelos membros que compõem 
a Diretoria Executiva da organização social, visando, assim, atender os 
princípios fundamentais que balizam uma gestão comprometida com a 
regularidade contábil e �scal e, que ainda atenda, principalmente, o Princípio 
da Transparência tão em voga e exigido em nossa missão do dia a dia.

 Os modelos de papéis de trabalho, dos relatório e parecer, dos 
documentos expedidos pelo CFC (Conselho Federal de Contabilidade) 
facilitam o trabalho dos membros do Conselho Fiscal no desenvolvimento 
dessa importante missão e de valor incomensurável no âmbito das entidades 
Apaeanas.

 Desejamos que façam bom uso desse importante material que a Apae 
Brasil coloca à disposição dos membros do Conselho Fiscal e demais 
interessados no assunto.

Brasília(DF),    2   de agosto de 2019.  

 José Turozi
 Presidente da Federação Nacional das Apaes

Nilson Alves Ferreira
1º Diretor Financeiro da Fenapaes

PALAVRA DO PRESIDENTE
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I - APRESENTAÇÃO

desempenho da organização. Pode servir como instrumento legal de 

dos atos internos da organização, quando o órgão e os seus membros 

atenderem a requisitos e regras de funcionamento que assegurem a 

gestão da entidade para alcançar os resultados planejados.

A atuação do Conselho Fiscal nas entidades integrantes do Movimento 

Apaeano está consignada em suas disposições estatutárias: 

1. Federação Nacional das Apaes – FENAPAES – artigos 54 a 

57;

2. Federações Estaduais – FEAPAES – artigos 49 a 51; e

3. Apaes – artigos 30 e 31.

Este documento foi elaborado para auxiliar os Conselheiros Fiscais na 

nobre missão de oferecer opinião sobre a regularidade dos atos de gestão 

administrativa representados nos instrumentos de controle de natureza 
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técnico-contábil, registrados em demonstrativos exigidos pela legislação 

Sociais.

Importante ressaltar, também, a grande relevância da atuação do Conselho 

Fiscal em razão da implantação pela Secretaria da Receita Federal do 

processo eletrônico de Escrituração Contábil Digital (ECD), que compreende 

Com vistas a cumprir mais essa importante tarefa, o Conselho Fiscal da 

Advogado como membros efetivos, cultivando hábitos positivos como o 

as suas obrigações legais.

Para subsidiar e facilitar a atuação dos membros do Conselho Fiscal, em 

Desejamos a todos os Conselheiros Fiscais bom aproveitamento das 

sugestões deste trabalho!

Conselho Fiscal

Fenapaes - 2015-2018

Outubro/2015

Reeditado em Agosto de 2019.
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II - FUNÇÕES DO CONSELHO FISCAL: COMPETÊNCIAS E 
ATRIBUIÇÕES

O Conselho Fiscal é um órgão de deliberação colegiada, ao qual cabe 

dos riscos de gestão e do controle. Tem como objetivo ainda servir 

internos da organização baseada nos seguintes eixos: 

a) Fundamento: direito da sociedade conhecer, com segurança 

alcançados com os esforços despendidos pelos responsáveis em 

gestores da organização.

c) Finalidade: proteger o patrimônio da organização, 

principalmente quanto aos aspectos de utilização da marca 

APAE.

dos atos de gestão.

direito a acessar todas as informações, documentos e relatórios integrantes 

da gestão administrativa da organização, inclusive, em tempo hábil, cópias 

dos balancetes, das demonstrações contábeis e outros documentos 
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Conselheiros Fiscais.

As principais atribuições são:

1. Acompanhar as execuções do Plano Estratégico e do Plano 

de Ação da organização;

2. 

trabalhistas;

3. Acompanhar a pontualidade da organização no 

cumprimento de suas obrigações;

4. Acompanhar a realização dos créditos, inclusive quanto 

anuidades e outros créditos oriundos de campanhas de 

5. Acompanhar as discussões sobre alterações nos estatutos 

sociais;

6. 

7. 

determinações exaradas pelos Conselhos de Administração 

e Fiscal;

8. 

organização quanto aos riscos e as provisões realizadas e a 

realizar;

9. Revisar as atas das reuniões de Diretoria e do Conselho de 

Administração;

10. Revisar as alienações de bens relevantes de ativos 

imobilizados;
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11. Revisar os procedimentos de compras, licitações e 

contratos, com atenção para os atos de dispensa de 

licitação e contratos emergenciais;

12. 

13. Informar-se de eventos subsequentes que impactam 

14. Reunir-se com a Auditoria Independente para discutir o seu 

pretendidas e riscos envolvidos;

15. Reunir com a Auditoria Interna, rever plano de trabalho e 

programar reuniões;

16. 

quórum, poderes, conformidade com o estatuto;

17. Rever estatuto e regimento interno da organização;

18. Elaborar o Plano Anual de Trabalho do Conselho Fiscal;

19. 

Parcerias com a Administração Pública e Privada;

20. Opinar sobre o Relatório de Atividades da Organização; e

21. 

regularidade de contratos de parceria.

Desse modo, com atuação em perfeita integração com os demais Órgãos, o 

Conselho Fiscal deve ser visto como um aliado da Diretoria-Executiva, dado 

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

MANUAL DE ORIENTAÇÕES - CONSELHO FISCAL 2015 - REIMPRESSÃO 2019.pdf   12   02/08/2019   13:57:06



• 11 •

que os gestores podem utilizar-se do Conselho Fiscal como uma instância 

protetora e vigilante para inibir atos e procedimentos, e como um julgador 

atuação, o Conselho Fiscal deve ter o cuidado de não interferir na execução 

(Deliberativo), respectivamente. A Diretoria-Executiva é quem dispõe 

repassadas aos Conselhos de Administração e Fiscal, e tem o dever de 

fornecer tempestivamente todas as informações, certidões e cronograma 

de obrigações necessários ao desempenho das atribuições dos Conselhos, 

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

MANUAL DE ORIENTAÇÕES - CONSELHO FISCAL 2015 - REIMPRESSÃO 2019.pdf   13   02/08/2019   13:57:06



• 12 •

III - A EFICÁCIA DA ATUAÇÃO DO CONSELHO FISCAL

Os Conselheiros devem ter conhecimento de toda documentação e estar 

preparados para as reuniões, munindo-se dos documentos necessários e 

solicitando a presença dos responsáveis (Presidente, Diretor Financeiro, 

Coordenador de Área, Chefe de Setor/Departamento, Gerente etc) para 

esclarecimentos, quando necessários. 

entre outros:

a) Atas anteriores do Conselho Fiscal;

b) Atas das reuniões de Diretoria;

c) Atas das reuniões do Conselho de Administração;

g) Estatuto Social da organização, Regimento Interno e Manuais 

de Procedimentos ou Rotinas;

i) Plano de Trabalho do Conselho Fiscal;

j) Presença de responsáveis por áreas de atividades para 

dissertar sobre temas pontuais;

opinar;
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l) Relatório de Ações/Atividades da organização;

m) Relatório da Auditoria Independente com a Carta de 

Recomendações;

n) Relatório da Auditoria Interna; e

avaliação e monitoramento de riscos.

Fiscal devem ser entregues diretamente ao Conselheiro ou disponibilizado 

por meio eletrônico (e-mail) até, no máximo, uma semana antes da reunião 

marcada.

sem Finalidade de Lucros (Anexo Suplementar), as Demonstração 

Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas.

É de fundamental importância observar, ainda, outros fatores que são 

Fiscal, quais sejam:

(governança);

capacidade de relacionamento;

c) Conhecimento das melhores práticas de gestão (governança) 

por parte do conselheiro;
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Finanças;

organização;

f) Integridade do conselheiro;

g) Proatividade do Conselheiro Fiscal na busca de informações 

informações necessárias ao pleno desempenho da função.
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IV - DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONSELHO 
FISCAL

Os deveres e as responsabilidades dos membros do Conselho Fiscal deverão 

se pautar pelos seguintes parâmetros e conduta:

Os conselheiros devem agir de forma idônea e proativa 

organização;

2 – Finalidade das Atribuições

Os conselheiros deverão seguir as atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação e pelo Estatuto Social da organização. 

Manual.

3 – Dever para com a Organização

Uma vez eleitos, os membros do Conselho Fiscal devem 

lealdade aos interesses da organização e da comunidade 

representativa dos direitos defendidos.

4 – Liberalidade Proibida

organização sem autorização da Assembleia Geral ou do 

Conselho de Administração.

5 – Dever de Lealdade

do cargo de conselheiro. Este não deve, portanto, manipular as 
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próprio ou de terceiros.

6 – Sigilo

É dever dos conselheiros guardar sigilo sobre informações 

relevantes da organização. Também é vedado aos membros 

dos Conselhos Fiscais utilizarem informações sigilosas em 

para que subordinados e/ou terceiros não violem esta regra, 

haja vista serem os conselheiros responsáveis solidários pelo 

portanto, das punições previstas em lei.
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V - ROTEIRO DE ATUAÇÃO DO CONSELHO FISCAL

Importante entender que o Conselho Fiscal não visa a substituir a auditoria 

interna, a auditoria externa e muito menos a Diretoria da organização. Pelo 

contrário, o Conselho Fiscal age de forma ativa e provocativa, contando 

com o apoio da Administração da organização para o esclarecimento de 

seus questionamentos.

fundamentar suas atividades nas seguintes diretrizes:

GERAL

recursos e bens públicos;

organização e do seu Plano Estratégico, Plano de Ação, 

Orçamento Anual;

previstos no artigo 37 da Constituição Federal – legalidade, 

dos relativos aos de razoabilidade, unidade, indivisibilidade e 

indisponibilidade do interesse público;

5 - Conhecer o contexto operacional do negócio da 

organização (estatuto social), destacando-se os instrumentos 
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de planejamento (Plano Estratégico, Plano de Ação/Atividades, 

Orçamento Anual);

todas as despesas com pessoal, incluindo os seguintes pontos: 

quadro de pessoal; recolhimento dos descontos previdenciários 

e tributários; controles especiais para pessoal autônomo 

(contratos com terceiros) e temporário; e

7 - O conselheiro deverá estar atento ao cumprimento, pela 

organização, da legislação e dos atos emanados das autoridades 

INFORMAÇÕES

1 - Solicitar cópia das atas das reuniões de Diretoria, Conselho 

de Administração e Assembleias Gerais, visando tomar 

conhecimento das decisões da organização;

2 - O conselheiro deverá conhecer o plano anual de atividades 

da Auditoria Interna, acompanhar os seus trabalhos e analisar 

os relatórios periódicos emitidos, bem como acompanhar a 

apontadas, quando necessário. O Conselho Fiscal poderá 

ajustes no plano anual; e

determinações/recomendações do Tribunal de Contas em 
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CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

1 - Zelar pelo cumprimento das recomendações feitas pela 

Auditoria Interna, do Órgão do Controle Interno ou de órgãos 

contas; e

2 - Acompanhar o cumprimento, pela organização, dos 

instrumentos legais que alcancem as parcerias nas áreas de 

CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONTÁBEIS

1 - Analisar as demonstrações contábeis, que compreendem: 

Balanço Patrimonial; Demonstração do Resultado do 

Demonstração dos Fluxos de Caixa; e Notas Explicativas, 

avaliando a evolução (variação) das contas e sua participação 

a situação da organização. Importante ainda analisar os 

liquidez e endividamento; e

2 - Conferir, no Relatório Anual de Atividades/Ações, a descrição 

indicadores, quando houver. 

FISCALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÕES

e obras contratadas pela organização, bem como as Contas 

a Pagar, com destaque para as situações de pagamentos em 
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sob o aspecto do procedimento licitatório, analisando em 

especial as situações de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 

contidas no Regulamento de Compras e Licitações aprovado 

pela organização para as aquisições e contratações de bens e 

serviços; e

com destaque para os recebimentos em atraso. 

ACOMPANHAMENTO DO ATIVO

necessidade de regularização;

regularidade dos bens, analisar o inventário, as depreciações e 

análise do estado e utilização dos bens; e
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ACOMPANHAMENTO DO PASSIVO

para contabilização de créditos a receber como de “liquidação 

vigente e estão adequadamente registrados;

2 - Acompanhar e avaliar a evolução do passivo judicial, em 

pela organização; e

3 - Atentar ao impacto de passivos decorrentes de demandas 

contabilizados.

OUTRAS ATIVIDADES DECORRENTES DAS ATRIBUIÇÕES

Visando mais segurança e amplitude das ações do Conselho Fiscal, 

recomenda-se, ainda, observar as seguintes iniciativas:

trabalhistas;

2. Acompanhar a pontualidade da organização no 

cumprimento de suas obrigações;

organização ou de outros sob sua guarda;

4. Acompanhar e esclarecer autuações, penalidades, e as 

medidas implantadas para evitar sua repetição;

anteriores;
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informações;

regimento interno;

8. Conhecer os planos de trabalho das auditorias interna e 

independente e acompanhar seu andamento;

9. Discutir com a administração os procedimentos para lidar 

demonstrativos;

organização, os riscos e as provisões realizadas e a realizar;

11.  Discutir com a auditoria independente eventuais áreas de 

desacordo entre a auditoria independente e a administração;

impactos em resultados de itens fora de balanço;

13.  Elaborar plano anual de trabalho do Conselho Fiscal;

14.  Examinar a gestão e o cumprimento dos compromissos 

advindos de concessões e licenças, quando aplicável;

15.  Examinar as alienações relevantes de ativos;

16.  Examinar os procedimentos de compras, licitações e 

contratos, com atenção aos procedimentos com dispensa de 

licitação e contratos emergenciais, quando aplicável;

atuais e futuros;
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18. Reunir-se com a auditoria independente para receber 

informações e esclarecimentos sobre o plano de trabalho, as 

19. Reunir-se com a Auditoria Interna, para rever plano de 

trabalho e programar reuniões;

relevantes de atuação e a programação das reuniões periódicas;

21. Revisar transações com partes relacionadas; e

sobre a regularidade de contratos de parcerias com órgãos 

públicos, entidades civis e empresas.
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V I - PONTOS RELEVANTES DE ANÁLISE

relaciona-se, abaixo, os pontos relevantes para análise, acompanhamento e 

Cabe ressaltar que as orientações abaixo explicitadas não são exaustivas 

e não eximem a responsabilidade do conselheiro em efetuar seu próprio 

ATIVO

resultante de eventos passados e de que se espere que resultem futuros 

bens e direitos de propriedade da organização é requisito primordial para a 

boa atuação do Conselheiro Fiscal. Elencamos, a seguir, as principais contas 

aplicações de liquidez imediata): observar variações dos 

impactos no caixa da organização; adequabilidade da taxa 

praticada pelo mercado (custo de oportunidade), os prazos 

periódica da adequação dos saldos informados com os extratos 

Conselho Fiscal;
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2 – Créditos a Receber (mensalidades, contribuições de 

associados, clientes etc): Observar as medidas adotadas para o 

recebimento e recuperação dos créditos da organização;  

3 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa: examinar a 

forma de apuração da provisão frente ao saldo individual de 

(saldo de devedores duvidosos sobre receitas operacionais 

totais); critérios de contabilização; 

4 - Estoques: atentar-se se os critérios de apuração de estoques 

5 - Outras contas a receber de curto prazo: inspecionar a 

natureza das contas, com especial atenção para a devida 

contabilização de pagamentos antecipados (apólices de 

seguros, adiantamento a fornecedores, aluguéis etc.), 

obtidos;

6 - Imobilizado: atentar para a discriminação pormenorizada 

amortização e exaustão acumulados, bem como as taxas 

utilizadas e eventuais ativos ainda em fase de constituição 

(imobilizado em andamento);

depreciação quando da entrada em operação do bem; encargos 

de terceiros e demais custos diretos e/ou indiretos relacionados 

ao projeto e o cumprimento dos prazos estabelecidos no 
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8 - Investimentos: checar quais os objetivos; taxas de retorno do 

expansão da capacidade da organização; provedor de eventual 

cláusulas de cobertura;

9 - Reavaliação de ativo do imobilizado, atentar para os 

seguintes aspectos: objetivo da reavaliação; padronização de 

procedimentos de reavaliação; consonância aos dispositivos 

legais; respaldo técnico na escolha de peritos ou empresa 

especializada responsável pela elaboração do laudo de 

avaliação; qualidade do laudo e das premissas adotadas; e

10 - Depreciação, amortização e exaustão dos ativos 

e seus impactos, cujos motivos deverão estar evidenciados em 

nota explicativa; pleno mapeamento destes eventos em termos 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

pela forma de gestão dos recursos necessários para o desenvolvimento 

de suas atividades. Para tal, faz-se necessária uma constante análise 

organização, os conselheiros devem observar os seguintes pontos:

1 - Fornecedores: ponderar sobre a evolução do prazo médio 

fornecedores e correta contabilização como despesa do 
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periódica de apresentação de certidões negativas de obrigações 

coberturas, cronograma de amortização, taxas de juros 

4 - Pagamentos antecipados de clientes referentes a produtos 

e/ou serviços disponibilizados: forma de contabilização, 

vantagens concedidas, cláusulas contratuais (qualidade, multa, 

rescisão, reembolso etc.) e o impacto no caixa da organização 

procedente desta prática; e

5 - Inspecionar a contabilização de quaisquer formas de 

provisão, tais como:

a) Férias: revisão dos parâmetros e rotinas de cálculo da 

provisão e conciliação entre os saldos contábeis e os saldos 

provenientes do Departamento de Recursos Humanos;

andamento contra a organização; passivos contingentes; 

provisões trabalhistas etc. A Diretoria da organização deverá 

indicar os fatos geradores, a expectativa de realização 

contabilização de tais passivos.
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OUTRAS AVALIAÇÕES

O conselheiro deverá se atentar aos seguintes pontos de observação:

1 - Averiguar a metodologia utilizada nas avaliações 

caixa projetados;

3 - Observar se a projeção das receitas está coerente; e

contratação/demissão de pessoal (PDV), contratos assinados 

com prestadores de serviço, com especial atenção a eventuais 

indexação de valores etc.
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VII - PARECER DO CONSELHO FISCAL

membros da Diretoria Executiva, para discussão dos principais pontos 

relativos ao trabalho de auditoria.

a) Se os auditores independentes possuem outro contrato de 

serviço com a organização além do de auditoria;

b) Se o trabalho de auditoria das contas da organização atendeu 

a todos os requisitos técnicos e legais exigidos e se houve 

discordância da organização quanto a qualquer tratamento 

contábil necessários;

de todos os ativos e passivos relevantes registrados na 

organização;

d) Se, pelas suas análises, a auditoria independente tem 

conhecimento de quaisquer outras provisões relevantes que 

emissão de seu parecer; e

e) Se foram revisados os achados conforme os bens de 

patrimônio, os estoques, os investimentos, as provisões, as 

transações com partes relacionadas, as avaliações dos fatores 
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de riscos, as aplicações em investimentos, e revisados e 

considerados adequados os controles internos da organização.

Deve o Conselho Fiscal também examinar junto aos auditores 

independentes se foi ou será emitida “Carta de Recomendações”, 

antecipando se no conteúdo da referida carta a avaliação dos controles 

informações relevantes que recomendem alterações e divulgações 

Conselho Fiscal.

Solicitar, ainda, aos auditores independentes que informem ao Conselho 

Fiscal qualquer fato subsequente de que venham a tomar conhecimento e 

que considerem relevante, até a Assembleia Geral em que as demonstrações 

O parecer do Conselho Fiscal expressa a opinião do órgão sobre o processo 

anual de ações/atividades; não aprovam contas, pois essa é função da 

tanto precisaria o Conselho Fiscal ter condições de auditá-las, o que não tem.
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VIII - ALCANCE DA RESPONSABILIDADE ESPECÍFICA DO 
CONSELHO FISCAL

As responsabilidades do Conselho Fiscal decorrem da legislação aplicável 

sendo que:

a) A responsabilidade do Conselheiro Fiscal é solidária por 

omissão no cumprimento de seus deveres legais; e

b) O voto ou ato divergente, na forma da lei, é o instrumento de 

proteção ou limitação de responsabilidades.
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REFERÊNCIAS

a) CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Art. 37 e 173.

Leis 9.457/97 e 10.303/2001. Dispõe sobre as Sociedades por 

Ações. Arts. 100, 132, 133, 134, 161 a 166.

1.070.

sem Finalidade de Lucros. 12-p.

e)  ESTATUTO SOCIAL DA FENAPAES. Arts. 54 a 57.

f) ESTATUTO SOCIAL DA FEAPAE. Arts. 49 a 51.

g) ESTATUTO SOCIAL DA APAE. Arts. 30 e 31.

h) MANUAL DO CONSELHEIRO FISCAL 2014. Prefeitura de São 

Paulo (Finanças e Desenvolvimento Econômico e Controladoria 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/

.

i) GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA O CONSELHO FISCAL. IBGC – 

em: .

Brasil.

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

MANUAL DE ORIENTAÇÕES - CONSELHO FISCAL 2015 - REIMPRESSÃO 2019.pdf   34   02/08/2019   13:57:07



• 33 •

MODELO 1 - PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

ATIVIDADE REUNIÃO/DATA
COMENTÁRIOS/

OBSERVAÇÕES

I - ACOMPANHAMENTO DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO

01

Examinar o Plano Estratégico, o Plano de 

observando-se a compatibilidade entre eles.

02

Examinar as atas das reuniões da Diretoria 

Executiva, do Conselho de Administração e do 

os assuntos relevantes.

03
Examinar as alterações estatutárias aprovadas 

em reuniões/assembleias.

04

Conhecer a Estrutura Orgânica da organização 

e os setores internos que executam as tarefas 

administrativas.

05
adotados pela organização.

06
organização.

07

Examinar os projetos de campanhas de 

captação de recursos (APAENOEL, CAPEMISA/

APLUB, APAENERGIA ETC).

08

Examinar os processos licitatórios, as 

dispensas de licitação, as contratações, 

em conformidade com o Regulamento de 

Compras e Contratações.

II – ACOMPANHAMENTO DE TRABALHOS DE AUDITORIA

09

Conhecer o Plano de Trabalho de Auditoria 

Independente, se houver, e o Relatório de 

Recomendação de controles internos por ela 

elaborados.
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10

Conhecer os Acórdãos e Auditorias de 

Tribunais de Contas sobre julgamento de 

III – EXAMINAR E EMITIR OPINIÃO DE MATÉRIAS SUBMETIDAS À ASSEMBLEIA GERAL

11
Analisar e emitir parecer sobre o Relatório da 

Anual da Administração (Atividades/Ações).

12
Analisar e emitir parecer sobre as 

13 Examinar Planos/Orçamentos de Investimento 

IV – ACOMPANHAMENTO DE REGULARIDADE FISCAL (MANTER ATUALIZADO)

14
Certidões Negativas de Débitos Tributários 

(Federais, Estaduais e Municipais). 

15
Certidão Negativa de Débitos Previdenciários 

(INSS).

16
Certidão de Regularidade (CRF) junto ao FGTS 

(CEF).

17
nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

V – OUTRAS ATIVIDADES

18

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

MANUAL DE ORIENTAÇÕES - CONSELHO FISCAL 2015 - REIMPRESSÃO 2019.pdf   36   02/08/2019   13:57:07



• 35 •

MODELO 2 – CONTROLE DE PENDÊNCIAS

ENTIDADE:

REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL:

SOLICITAÇÃO PENDENTE: REUNIÃO COMENTÁRIOS/OBSERVAÇÕES

Emitido por:

Revisado por:
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MODELO 3 – RELATÓRIO DE REUNIÃO

Logo da Entidade

RELATÓRIO

DATA:

I – PRINCIPAIS ASSUNTOS TRATADOS:

A)

B)

C)

NECESSÁRIO):

III – ANEXOS

Obrigatórios:

- Cópia da Ata da reunião do Conselho Fiscal;

- Procedimentos de Fiscalização atualizado (modelo 1);

- Atas de reuniões de Diretoria e Conselho de Administração.

Complementares (discriminar):

- Outros ...

Data

Assinatura

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

MANUAL DE ORIENTAÇÕES - CONSELHO FISCAL 2015 - REIMPRESSÃO 2019.pdf   38   02/08/2019   13:57:07



• 37 •

MODELO 4 – PARECER

Logo da Entidade

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores membros da Diretoria Executiva e Conselho de Administração,

O Conselho Fiscal d_ “nome da Entidade”, no uso de suas atribuições 

legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório de Administração 

(Ações/Atividades), bem como do Balanço Patrimonial e demais 

Independentes – “nome da empresa de auditoria”, de “data”, sem 

ressalvas “citar, no caso de ressalvas”, elaborado de acordo com as 

O Conselho Fiscal, por unanimidade (ou “por maioria dos membros”), é 

de opinião favorável que os referidos documentos merecem aprovação 

Conselho de Administração da entidade.

“Local e Data”

1.

2.

3.
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ANEXO SUPLEMENTAR

Aprova a ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucros.

RESOLVE: 

Finalidade de Lucros.

852/99, 877/00, 926/01 e 966/03, publicadas no D.O.U., 

Seção I, de 2/3/99, 2/3/99, 25/8/99, 20/4/00, 3/1/02 e 4/6/03, 

respectivamente.

2012.

Presidente
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NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE ITG 2002 – 
ENTIDADE SEM FINALIDADE DE LUCROS

ÍNDICE ITEM

1

ALCANCE 2 – 7

RECONHECIMENTO 8 – 21

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 22 – 25

CONTAS DE COMPENSAÇÃO 26

DIVULGAÇÃO 27

APÊNDICE A

Objetivo

1. Esta Interpretação estabelece critérios e procedimentos 

e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações 

Alcance

entidade sindical.
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social e outras, administrando pessoas, coisas, fatos e interesses 

coexistentes, e coordenados em torno de um patrimônio com 

de Contabilidade e esta Interpretação. Aplica-se também a NBC 

TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas ou 

as normas completas (IFRS completas) naqueles aspectos não 

abordados por esta Interpretação. 

5. Não estão abrangidos por esta Interpretação os Conselhos 

imune, isenta de impostos e contribuições para a seguridade 

Brasil e demais órgãos federais, estaduais e municipais. 

seja confederação, central, federação e sindicato; a qualquer 

abrangendo tanto a patronal como a de trabalhadores.

Reconhecimento

8. As receitas e as despesas devem ser reconhecidas, 

9. As doações e subvenções recebidas para custeio e 

investimento devem ser reconhecidas no resultado, 
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Governamentais.

10. Os registros contábeis devem evidenciar as contas de 

11. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento 

no resultado, a contrapartida da subvenção, de contribuição 

para custeio e investimento, bem como de isenção e incentivo 

passivo.

contratos, termos de parceira e outros instrumentos, para 

e as respectivas despesas devem ser registradas em contas 

próprias, inclusive as patrimoniais, segregadas das demais 

contas da entidade.

segregada, destacando-se aqueles que devem ser utilizados em 

prestações de contas nos órgãos governamentais.

créditos a receber, com base em estimativa de seus prováveis 

valores de realização e baixar os valores prescritos, incobráveis 

e anistiados.

Patrimônio Social. O superávit, ou parte de que tenha restrição 
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da prestação de serviços deve ser reconhecido pelo valor 

efetivamente praticado.

17. Os registros contábeis devem ser segregados de forma 

que permitam a apuração das informações para prestação de 

contas exigidas por entidades governamentais, aportadores, 

reguladores e usuários em geral.

18. A dotação inicial disponibilizada pelo instituidor/fundador 

em ativo monetário ou não monetário, no caso das fundações, 

é considerada doação patrimonial e reconhecida em conta do 

patrimônio social.

19. O trabalho voluntário deve ser reconhecido pelo valor justo 

da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso 

20. Aplica-se aos ativos não monetários a Seção 27 da NBC TG 

1000, que trata da redução ao valor recuperável de ativos e a 

NBC TG 01, quando aplicável.

21. Na adoção inicial desta Interpretação e da NBC TG 1000 ou das 

normas completas (IFRS completas), a entidade pode adotar os 

10.

Demonstrações contábeis

22. As demonstrações contábeis, que devem ser elaboradas pela 
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de Caixa e as Notas Explicativas, conforme previsto na NBC TG 

26 ou na Seção 3 da NBC TG 1000, quando aplicável.

23. No Balanço Patrimonial, a denominação da conta Capital 

destacadas as informações de gratuidade concedidas e serviços 

voluntários obtidos e divulgadas em notas explicativas por tipo 

de atividade. 

25. Na Demonstração dos Fluxos de Caixa, as doações devem 

Contas de compensação

demonstrações contábeis, a entidade pode controlar em conta 

de compensação transações referentes a isenções, gratuidades 

e outras informações para a melhor evidenciação contábil.

Divulgação

27. As demonstrações contábeis devem ser complementadas 

por notas explicativas que contenham, pelo menos, as 

seguintes informações:
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(a)  contexto operacional da entidade, incluindo a natureza 

social e econômica e os objetivos sociais;

(b)  os critérios de apuração da receita e da despesa, 

especialmente com gratuidade, doação, subvenção, 

contribuição e aplicação de recursos;

ser evidenciada nas demonstrações contábeis como se a 

obrigação devida fosse;

(d)  as subvenções recebidas pela entidade, a aplicação 

dos recursos e as responsabilidades decorrentes dessas 

subvenções;

(e)  os recursos de aplicação restrita e as responsabilidades 

decorrentes de tais recursos;

(f)   os recursos sujeitos a restrição ou vinculação por parte 

do doador;

entidade;

(h)  as taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias 

das obrigações em longo prazo;

(i)   informações sobre os seguros contratados;

(j)   a entidade educacional de ensino superior deve 

evidenciar a adequação da receita com a despesa de pessoal, 

segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e 

Bases da Educação e sua regulamentação;
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(k)   os critérios e procedimentos do registro contábil 

de depreciação, amortização e exaustão do ativo 

imobilizado, devendo ser observado a obrigatoriedade do 

reconhecimento com base em estimativa de sua vida útil;

(l)  segregar os atendimentos com recursos próprios dos 

demais atendimentos realizados pela entidade;

(m) todas as gratuidades praticadas devem ser registradas 

de forma segregada, destacando aquelas que devem 

ser utilizadas na prestação de contas nos órgãos 

governamentais, apresentando dados quantitativos, ou 

de atendimentos, número de bolsistas com valores e 

percentuais representativos; e

(n) a entidade deve demonstrar, comparativamente, o custo 

e o valor reconhecido quando este valor não cobrir os custos 

dos serviços prestados.
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APÊNDICE A – EXEMPLOS DE DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS PARA ENTIDADES SEM FINALIDADE DE 
LUCROS

Apresentam-se exemplos de demonstrações contábeis mencionadas nesta 

Interpretação, cujo objetivo é auxiliar os preparadores para divulgação das 

das demonstrações contábeis, sempre que entender ser necessário. O 

I. BALANÇO PATRIMONIAL

20X1 20X0

ATIVO

  Circulante

        Caixa e Equivalentes de Caixa

              Caixa

              Banco C/Movimento – Recursos sem Restrição

              Banco C/Movimento – Recursos com Restrição 

              Aplicações Financeiras – Recursos sem Restrição

              Aplicações Financeiras – Recursos com Restrição

        Créditos a Receber

              Mensalidades de Terceiros

              Atendimentos Realizados

              Adiantamentos a Empregados

              Adiantamentos a Fornecedores

              Recursos de Parcerias em Projetos

              Tributos a Recuperar

              Despesas Antecipadas

        Estoques

              Produtos Próprios para Venda

              Produtos Doados para Venda

              Almoxarifado / Material de Expediente
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20X1 20X0

ATIVO

Não Circulante

       Realizável a Longo Prazo

             Aplicações Financeiras – Recursos sem Restrição

             Aplicações Financeiras – Recursos com Restrição

             Valores a Receber        

       Investimentos

             Investimentos Permanentes

       Imobilizado

             Bens sem Restrição

             Bens com Restrição

             (-) Depreciação Acumulada

             Direitos de Uso de Softwares

             Direitos de Autor e de Marcas

             (-) Amortização Acumulada

20X1 20X0

PASSIVO

  Circulante

      Fornecedores de bens e serviços

      Obrigações com Empregados

      Obrigações Tributárias

      Empréstimos e Financiamentos a Pagar

      Recursos de Projetos em Execução

   Não Circulante

      Empréstimos e Financiamentos a Pagar

      Recursos de Projetos em Execução

      Patrimônio Social

      Outras Reservas

      Ajustes de Avaliação Patrimonial
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II. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO 

20X1 20X0

RECEITAS OPERACIONAIS 

      Com Restrição
             Programa (Atividades) de Educação
             Programa (Atividades) de Saúde 

             Programa (Atividades) de Direitos Humanos
             Programa (Atividades) de Meio Ambiente
             Outros Programas (Atividades) 
             Gratuidades
             Trabalho Voluntário
             Rendimentos Financeiros
      Sem Restrição
             Receitas de Serviços Prestados
             Contribuições e Doações Voluntárias
             Ganhos na Venda de Bens
             Rendimentos Financeiros 
             Outros Recursos Recebidos
CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
       Com Programas (Atividades)
             Educação
             Saúde 

             Direitos Humanos
             Meio Ambiente
             Gratuidades Concedidas
             Trabalho Voluntário
RESULTADO BRUTO
DESPESAS OPERACIONAIS
       Administrativas
             Salários 
             Encargos Sociais
             Impostos e Taxas
             Aluguéis
             Serviços Gerais
             Manutenção 
             Depreciação e Amortização
             Perdas Diversas
       Outras despesas/receitas operacionais
OPERAÇÕES DESCONTINUADAS (LÍQUIDO)

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO
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Observações:

programa (atividades);

2) As gratuidades e o trabalho voluntário devem ser 

demonstrados por programa (atividades) em Nota Explicativa.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

MÉTODO DIRETO  20X1 20X0

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

    Recursos Recebidos

        Entidades Governamentais 3,00 2,00

        Entidades Privadas 3,00 1,00

        Doações e Contribuições Voluntárias 1,00 1,00

        Próprios 1,00 2,00

        Rendimentos Financeiros 1,00 1,00

        Outros 1,00 1,00

    Pagamentos Realizados

Aquisição de bens e Serviços – Programas (Atividades) 

Executados
(3,00) (2,00)

         Salários e Encargos Sociais do Pessoal Administrativo   
(

1,00)
(1,00)

         Contribuições Sociais, Impostos e Taxas (0,00) (0,00)

         Outros Pagamentos (1,00) (1,00)

5,00 4,00

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

         Recursos Recebidos pela Venda de Bens 1,00 2,00

         Outros Recebimentos por Investimentos Realizados 1,00 1,00

         Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (3,00) (4,00)

Investimento      
(1,00) (1,00)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

          Recebimentos de Empréstimos 1,00 3,00
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MÉTODO DIRETO  20X1 20X0

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

          Outros Recebimentos por Financiamentos 1,00 1,00

          Pagamentos de Empréstimos (2,00) (2,00)

          Pagamentos de Arrendamento Mercantil (2,00) (3,00)

Financiamento
(2,00) (1,00)

2,00 2,00

3,00 1,00

5,00 3,00

 MÉTODO INDIRETO 20X1 20X0

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

1,00 1,00

    Ajustes por:

        (+) Depreciação 1,00 1,00

        (+) Amortização 1,00 1,00

        (+) Perda de Variação Cambial 1,00 0,00

        ( - )  Ganho na Venda de Bens do Imobilizado (1,00) (1,00)

3,00 2,00

    Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes

              Mensalidades de Terceiros 2,00 3,00

              Atendimentos Realizados 4,00 3,00

              Adiantamentos a Empregados (1,00) (1,00)

              Adiantamentos a Fornecedores (1,00) (1,00)

              Recursos de Parcerias em Projetos (1,00) (1,00)

              Tributos a Recuperar 1,00 1,00

              Despesas Antecipadas (1,00) (1,00)

              Outros Valores a Receber 2,00 5,00 1,00 4,00

    Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes

              Fornecedores de bens e serviços  (3,00) (2,00)

              Obrigações com Empregados (2,00) (1,00)

              Obrigações Tributárias (1,00) (1,00)

              Empréstimos e Financiamentos a Pagar 4,00 3,00

              Recursos de Projetos em Execução (2,00) (1,00)

(1,00) (1,00)

3,00 2,00

              Outras Obrigações a Pagar (1,00) (3,00) (1,00) (2,00)
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 MÉTODO INDIRETO 20X1 20X0

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

5,00 4,00

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

         Recursos Recebidos pela Venda de Bens 1,00 2,00

         Outros Recebimentos por Investimentos Realizados 1,00 1,00

         Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (3,00) (4,00)

Investimento      
(1,00) (1,00)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

          Recebimentos de Empréstimos 1,00 3,00

          Outros Recebimentos por Financiamentos 1,00 1,00

          Pagamentos de Empréstimos (2,00) (2,00)

          Pagamentos de Arrendamento Mercantil (2,00) (3,00)

Financiamento
(2,00) (1,00)

2,00 2,00

3,00 1,00

5,00 3,00
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III. DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Em 31/12/20x1

Patrimônio

Social

Outras 

Reservas

Ajustes de 

Avaliação 

Patrimonial

Superávit / Total do 

Patrimônio

Saldos iniciais em 

31.12.20x0
X - - X X

Movimentação do 

X X

Ajustes de 

Avaliação 

Patrimonial

X X

Recursos de 

Superávit com 

Restrição

X (X) -

de Superávit de 

Recursos sem 

Restrição

X (X)
-

31/12/20x1
X X X - X
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Aqui tem: apoio,
defesa e solidariedade.

(61) 3224-9922
fenapaes@apaebrasil.org.br

www.apaebrasil.org.br
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